
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 670.433 - RS (2015/0046415-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA WEIKAMP 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. VALOR DO DÉBITO 
SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

I- A Terceira Seção desta eg. Corte Superior firmou orientação, no julgamento 
do Recurso Especial representativo da controvérsia n. 1.112.748/TO, de minha 
relatoria, que, no crime de descaminho, o princípio da insignificância somente afasta a 
tipicidade da conduta se o valor dos tributos elididos não ultrapassar a quantia de dez mil 
reais, estabelecida no art. 20 da Lei n. 10.522/02. 

II- A publicação da Portaria MF 75/2012, por não possuir força legal, não tem 
o condão de modificar o patamar para aplicação do princípio da insignificância (REsp n. 
1.393.317/PR, Sexta Turma,  Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 2/12/2014).

III - "A Lei nº 11.457/07 considerou como dívida ativa da União também 
os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, conferindo-lhes 
tratamento semelhante ao que é dado aos créditos tributários. Dessa forma, não há 
porque fazer distinção, na esfera penal, entre os crimes de descaminho, de 
apropriação indébita ou de sonegação de contribuição previdenciária, razão pela 
qual é admissível a incidência do princípio da insignificância a estes últimos 
delitos, quando o valor do débito não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)" 
(AgRg no REsp n. 1.348.074/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
26/8/2014).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 
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(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 670.433 - RS (2015/0046415-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: LUIZ FERNANDO DA 

SILVA WEIKAMP interpôs agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial do Ministério Público Federal (fls. 439-443). 

No presente regimental, alega que "O ato de que é acusado o agravante 

reveste-se de insignificância. Efetivamente foi de pouca gravidade; não atingiu o bem 

jurídico de maneira que tenha apresentado ofensa ou perigo capaz de lesar o objeto 

jurídico tutelado pela norma penal incriminadora" (fl. 454).

Assevera, ademais, que "Ora, não existindo interesse do Fisco em iniciar 

demanda para manejar cobrança de tributos com valores considerados ínfimos pela 

legislação, não há motivo para tal conduta solicitar a intervenção do Direito Penal 

conhecido como a ultima ratio do ordenamento jurídico" (fl. 455).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 670.433 - RS (2015/0046415-5)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. VALOR DO 
DÉBITO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

I- A Terceira Seção desta eg. Corte Superior 
firmou orientação, no julgamento do Recurso Especial 
representativo da controvérsia n. 1.112.748/TO, de 
minha relatoria, que, no crime de descaminho, o 
princípio da insignificância somente afasta a tipicidade 
da conduta se o valor dos tributos elididos não 
ultrapassar a quantia de dez mil reais, estabelecida no 
art. 20 da Lei n. 10.522/02. 

II- A publicação da Portaria MF 75/2012, por 
não possuir força legal, não tem o condão de modificar 
o patamar para aplicação do princípio da insignificância 
(REsp n. 1.393.317/PR, Sexta Turma,  Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, DJe de 2/12/2014).

III - "A Lei nº 11.457/07 considerou como 
dívida ativa da União também os débitos 
decorrentes das contribuições previdenciárias, 
conferindo-lhes tratamento semelhante ao que é 
dado aos créditos tributários. Dessa forma, não há 
porque fazer distinção, na esfera penal, entre os 
crimes de descaminho, de apropriação indébita ou 
de sonegação de contribuição previdenciária, razão 
pela qual é admissível a incidência do princípio da 
insignificância a estes últimos delitos, quando o 
valor do débito não for superior a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais)" (AgRg no REsp n. 1.348.074/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
26/8/2014).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

Documento: 1433658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação do 

Agravante não merece acolhida.

A Terceira Seção desta eg. Corte firmou orientação no julgamento do Recurso 

Especial representativo da controvérsia n. 1.112.748/TO, de minha relatoria, que, no crime de 

descaminho, o princípio da insignificância somente afasta a tipicidade da conduta se o valor 

dos tributos elididos não ultrapassar a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), estabelecida no 

art. 20 da Lei nº 10.522/02. O v. aresto possui a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, 
§ 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 
teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária 
desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar 
uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, 
em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na 
matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido" (DJe de 13/10/2009).
  

Ademais, a Portaria 75/2012, editada pelo Ministério da Fazenda, não possui 

força normativa apta a revogar lei em sentido estrito. Dessa forma, não tem o condão de 

alterar o patamar para aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. PARÂMETRO DE 
R$ 10.000,00. ELEVAÇÃO DO TETO, POR MEIO DE PORTARIA DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, PARA  R$ 20.000,00. INSTRUMENTO 
NORMATIVO INDEVIDO. FRAGMENTARIEDADE E 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE. LEI 
PENAL MAIS BENIGNA. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso 
comum tese jurídica que, apoiada em mera opção de política 
administrativo-fiscal, movida por interesses estatais conectados à 
conveniência, à economicidade e à eficiência administrativas, acaba por 
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subordinar o exercício da jurisdição penal à iniciativa da autoridade 
fazendária. Sobrelevam, assim, as conveniências administrativo-fiscais do 
Procurador da Fazenda Nacional, que, ao promover o arquivamento, 
sem baixa na distribuição, dos autos das execuções fiscais de débitos 
inscritos como Dívida Ativa da União, de valor consolidado igual ou 
inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica interpretação dada pela 
jurisprudência dos tribunais superiores, o que a Polícia deve investigar, o 
que o Ministério Público deve acusar e, o que é mais grave, o que – e 
como – o Judiciário deve julgar.

2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, 
entre os jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional, se 
considerada a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes 
contra o patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade 
de autores de crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de 
tributos devidos em virtude de importação clandestina de mercadorias, 
amiúde associada a outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e 
passiva, e prevaricação) e que importam em considerável prejuízo ao 
erário e, indiretamente, à coletividade.

3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, 
rendeu-se ao entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que incide o princípio da insignificância no crime de descaminho 
quando o valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 
10.000,00, de acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 
Ressalva pessoal do relator. 

4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda 
não tem mais autorização para, por meio de simples portaria, alterar o 
valor definido como teto para o arquivamento de execução fiscal sem 
baixa na distribuição. E a Portaria MF n. 75/2012, que fixa, para aquele 
fim, o novo valor de R$ 20.000,00 – o qual acentua ainda mais a 
absurdidade da incidência do princípio da insignificância penal, mormente 
se considerados os critérios usualmente invocados pela jurisprudência do 
STF para regular hipóteses de crimes contra o patrimônio – não retroage 
para alcançar delitos de descaminho praticados em data anterior à 
vigência da referida portaria, porquanto não é esta equiparada a lei 
penal, em sentido estrito, que pudesse, sob tal natureza, reclamar a 
retroatividade benéfica, conforme disposto no art. 2º, parágrafo único, do 
CPP. 

5. Recurso especial provido, para, configurada a 
contrariedade do acórdão impugnado aos arts. 2º, parágrafo único, e 334, 
ambos do Código Penal, cassar o acórdão e a sentença absolutória 
prolatados na origem e, por conseguinte, determinar o prosseguimento da 
ação penal movida contra o recorrido" (REsp n. 1.393.317/PR, Terceira 
Seção, Rel. Min. Rogério Schietti, DJe de 2/12/2014).
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Cumpre esclarecer, por derradeiro, que este eg. STJ pacificou entendimento no 

sentido de ser aplicável o princípio da insignificância na hipótese de apropriação indébita 

previdenciária nos mesmos moldes em que é aplicado ao crime de descaminho.

Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES PRATICADOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL. 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TRATAMENTO SEMELHANTE. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp nº 1.112.748/TO, representativo da controvérsia, firmou o 
entendimento de que é possível a aplicação do princípio da insignificância 
ao delito previsto no art. 334, do Código Penal, desde que o total do 
tributo ilidido não ultrapasse o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
previstos no art. 20, da Lei nº 10.522/02.

2. A Lei nº 11.457/07 considerou como dívida ativa da União 
também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, 
conferindo-lhes tratamento semelhante ao que é dado aos créditos 
tributários. Dessa forma, não há porque fazer distinção, na esfera penal, 
entre os crimes de descaminho, de apropriação indébita ou de sonegação 
de contribuição previdenciária, razão pela qual é admissível a 
incidência do princípio da insignificância a estes últimos delitos, 
quando o valor do débito não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3. Deve ser aplicado o princípio da insignificância, quando o 
próprio acórdão recorrido destacou que o quantum não recolhido à 
Previdência pelo acusado monta o importe de R$ 3.646,74 (três mil, 
seiscentos e quarenta e seis reais e setenta e quatro centavos).

4. Não é possível, em agravo regimental, analisar teses que 
não tenham sido apresentadas anteriormente, por caracterizar inovação 
de fundamentos.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
1.348.074/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 26/8/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DO PARÂMETRO DE R$ 10.000,00 
(DEZ MIL REAIS). INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA.
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1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão no sentido de que os débitos tributários que não ultrapassem 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 20 da Lei n. 10.522/2002, 
são alcançados pelo princípio da insignificância. Esse entendimento deve 
ser estendido aos crimes de apropriação indébita previdenciária, tendo em 
vista que a Lei n. 11.457/2007 passou a considerar como dívida ativa da 
União também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, 
dando-lhes tratamento similar aos débitos tributários. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

2. Todavia, não é possível a aplicação do parâmetro de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do Ministério da 
Fazenda para reconhecer a insignificância nos delitos de descaminho, haja 
vista a inadmissibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de 
portaria, a instabilidade de se vincular a incidência do direito penal aos 
critérios de conveniência e oportunidade que prevalecem no âmbito 
administrativo, a inadequação de se criar critério absoluto de incidência 
do princípio da insignificância e a irretroatividade do referido patamar.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp n. 1.395.052/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 23/5/2014).

No caso dos autos, conforme consignado na r. decisão agravada, o valor da 

contribuição não recolhida à Autarquia Previdenciária é de R$ 12.462,36 (doze mil, 

quatrocentos e sessenta e dois reais e trinta e seis centavos). Portanto, de fato, não há 

que se falar em aplicação do princípio da insignificância.

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0046415-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 670.433 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013683020034047101  200371010013689

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO DA SILVA WEIKAMP
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA WEIKAMP
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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